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TRIBUNAIS

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio

Processo n.º 936/06.5TBACB.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — Cerâmica F. Santiago, L.da, e outro(s).
Insolvente — Alberto Peralta Simão — Sociedade Construção.

Convocatória de assembleia de credores

Nos autos de insolvência acima identificados em que é insolvente,
Alberto Peralta Simão — Sociedade Construção, número de identifi-
cação fiscal 503014206, com endereço na Rua do Campo de Futebol,
5, 2460-098 São Martinho do Porto.

Administradora da insolvência, Dr.ª Paula Carvalho Ferreira, sócia
da sociedade Paula Carvalho Ferreira, S. A. I. Unipessoal, L.da, com
endereço na Rua de Seabra de Castro, S. Gabriel Center, 1.º, J, apar-
tado 136, 3781-909 Anadia.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 24 de Janeiro de 2007, pelas 14 ho-
ras, para a realização da reunião de assembleia de credores para apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

4 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Isabel
Correia Candeias. — A Oficial de Justiça, Maria Armanda Tanqueiro.

3000221585

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARMAMAR

Anúncio

Processo n.º 74/06.0TBAMM-D.
Acção de processo sumário.
Autor — Ministério Público.
Réu — Pomar Douro — Produtos Agrícolas, L.da, e outro(s).

Nos autos acima identificados, correm éditos de 10 dias contados
da data da segunda e última publicação do anúncio, citando:

Réus — todos os credores da massa falida da Pomar Douro — Pro-
dutos Agrícola, L.da, com domicílio em Tões, Armamar, e ainda a
massa insolvente, para, no prazo de 20 dias, decorrido que seja o dos
éditos, contestar, querendo, a acção, com a cominação de que a falta
de contestação importa a confissão dos factos articulados pelo(s)
autor(es) e que em substância o pedido consiste em ser reconhecido o
crédito reclamado pela magistrada do Ministério Público, e no mon-
tante de 111,25 euros, tudo isto conforme o disposto no artigo 146.º,
n.º 1, do CIRE e como melhor consta do duplicado da petição inicial,
que se encontra nesta Secretaria Judicial à disposição dos citandos.

Fica advertido de que é obrigatória a constituição de mandatário
judicial.

Passei o presente edital, que vai ser legalmente afixado.

27 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Catarina
Amaral Furtado Oliveira. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Maga-
lhães. 3000221458

Anúncio

Processo n.º 74/06.0TBAMM-C.
Acção de processo sumário.
Autor — o Ministério Público.
Réus — Pomar Douro — Produtos Agrícolas, L.da, massa insolvente

desta e todos os credores da massa falida de Pomar Douro — Pro-
dutos Agrícolas, L.da

Nos autos acima identificados, correm éditos de 10 dias contados
da data da segunda e última publicação do anúncio, citando todos os
credores da massa falida de Pomar Douro — Produtos Agrícolas, L.da,
com domicílio em Tões, Armamar, e ainda a massa insolvente, para,
no prazo de 20 dias, decorrido que seja o dos éditos, contestar, que-
rendo, a acção, com a cominação de que a falta de contestação im-
porta a confissão dos factos articulados pelo(s) autor(es) e que em
substância o pedido consiste em ser reconhecido o crédito reclamado
pela magistrada do Ministério Público, e no montante de 244,75 eu-

ros, tudo isto conforme o disposto no artigo 146, n.º 1, do CIRE e
como melhor consta do duplicado da petição inicial, que se encontra
nesta Secretaria Judicial, à disposição dos citandos.

Fica advertido de que é obrigatória a constituição de mandatário
judicial.

Passei o presente edital, que vai ser legalmente afixado.

27 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Catarina
Amaral Furtado Oliveira. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Maga-
lhães. 3000221460

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio

Processo n.º 3511/06.0TBBCL.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credora — Espomecânica — Manutenção de Veículos, L.da
Devedora — Victor e Afonso Oliveira — Imobiliária e Construção,

L.da

No Tribunal da Comarca de Barcelos, 4.º Juízo Cível de Barcelos,
no dia 3 de Novembro de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença
de declaração de insolvência da devedora Victor e Afonso Oliveira —
Imobiliária e Construção, L.da, número de identificação fiscal
504643517, com endereço na Rua do Caires, 328, loja 5, Maximinos,
4700-000 Braga, com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Nuno Albu-
querque, com endereço na Rua de Bernardo Sequeira, 78, 1.º Sl 1,
apartado 3033, 4710-358 Braga.

É administrador do devedor, Fernando Henrique Ferreira de Vas-
concelos, com endereço na Rua do Caires 328, loja 5, Maximinos,
4700-000 Braga, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a
dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação do
último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

6 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Artur Dionísio do
Vale dos Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Lopes
da Cunha. 1000308562

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Anúncio

Processo n.º 431/05.0TBELV-G.
Liquidação (CIRE).
Administrador de insolvência — João Pirra Salvado Martinho, com

escritório na Rua de Mouzinho de Albuquerque, 78, 7100 Estre-
moz.

Convocatória de assembleia de credores

Nos autos de insolvência acima identificados em que é insolvente,
Cipriano, L.da, sociedade por quotas, com sede na Avenida de Antó-
nio Sardinha, tr. 1, 4.º, E, Cidade Jardim, 7350-110 Elvas.
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Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 20 de Dezembro pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores a fim de prestar o
seu consentimento ao acto de alienação de acordo com o n.º 5 do
artigo 161.º CIRE.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com po-
deres especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de partici-
pação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.º 4 do artigo 75.º do CIRE).

16 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — O Escrivão de Direito, Eurico Mendes Branca.

3000220289

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio

Processo n.º 6595/06.8TBGMR.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credora — LMA — Leandro Manuel Araújo, L.da

Devedora — Ricarveste — Indústria de Confecção, L.da

No Tribunal da Comarca de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guimarães,
foi, em 22 de Novembro de 2006, proferido despacho de nomeação de
administrador judicial provisório da devedora Ricarveste — Indústria
de Confecção, L.da, número de identificação fiscal 500232202, com
endereço na Rua de São Mamede, 151, Monte Largo, ap. 79, Guima-
rães, 4801-068 Guimarães, com sede na morada indicada.

Para administrador judicial provisório é nomeado o Dr. Paulo
Manuel Carvalho da Silva, com endereço na Praça de Mouzinho de
Albuquerque, 113, 5.º, sala 919, 4100-359 Porto.

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do
referido administrador e que são as seguintes: os poderes exclusivos
para a administração do património do devedor.

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações
empresariais do devedor e de proceder a quaisquer inspecções e a
exames, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

O devedor fica obrigado a fornecer-lhe todas as informações ne-
cessárias ao desempenho das suas funções.

23 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Sil-
va Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Júlio José Duarte.

3000221687

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Anúncio

Processo n.º 880/06.6TBOBR.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — Condimarsi — Construção Civil, L.da
Presidente da comissão de credores — Caixa Geral de Depósitos —

Lisboa e outro(s).

No Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro, secção única de
Oliveira do Bairro, no dia 21 de Novembro de 2006 (às 17 horas e
47 minutos), foi proferida sentença de declaração de insolvência da
devedora Condimarsi — Construção Civil, L.da, com endereço na Rua
da Caneira, 11, bloco A, fracção Ah, Mamarrosa, 3770-000 Oliveira
do Bairro, com sede na morada indicada.

São gerentes da requerente, Adérito de Jesus Simões, com endereço
na Rua da Caneira, 11, bloco A, fracção Ah, Mamarrosa, 3770-
-000 Oliveira do Bairro, e Paula Virgínia de Oliveira Ferreira Simões,
com endereço na Rua da Caneira, 11, bloco A, fracção Ah, Mamarrosa,
3370-000, a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para administradora da insolvência é nomeada a Dr.ª Paula Peres,
com endereço na Rua do Padre Américo, Edifício Marialva, 1.º, J,
Anadia, 3780-000.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será
assegurada pelo administrador, nos precisos termos e com as limita-
ções impostas na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas directamente ao adminis-
trador da insolvência e não ao próprio insolvente.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 do artigo 128.º
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 de Dezembro de 2006, pelas 15 horas, para a
tomada de posse da comissão de credores, e o dia 23 de Janeiro de
2007, pelas 14 horas e 30 minutos, para a realização da reunião de
assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer-se
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

22 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Ferreira da
Silva. — O Oficial de Justiça, Fátima Miranda. 1000308563

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio

Processo n.º 1675/06.2TBLRA.
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Credora — Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Devedora — Albertina da Conceição Rodrigues.

No Tribunal da Comarca de Pombal, 3.º Juízo de Pombal, no dia
29 de Setembro de 2006, pelas 19 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência da devedora Albertina da Conceição Rodri-
gues, nascida em 17 de Novembro de 1923, nacional de Portugal,
número de identificação fiscal 123166489, bilhete de identidade
n.º 4186589, com endereço no Lar de Santa Isabel, Charneca, 3100-
-000 Pombal, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Nuno Caste-
lhano, com endereço na Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 2.º, sala
204, 3000-317 Coimbra.




